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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 046/2024 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/MEI/EPP (art. 4º da Lei 14.133/2021) 

 
PROCESSO: 383/2024 
 
SETOR: Fundo Municipal de Saúde – Hospital Materno Infantil  

TIPO: MENOR VALOR GLOBAL 

 

BASE LEGAL: Art. 75, inciso I , nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 

Decreto Municipal 11074/2023 e demais legislação aplicável. 

 

Data do início do recebimento de propostas: 24/04/2024 às 17hs30 

Data do fim do recebimento de propostas: 30/04/2024 às 09hs00 

 

Site: https://portaltransparencia.barramansa.rj.gov.br/licitacoes/lista-de-licitacoes/ 

Site: https://novobbmnet.com.br 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 09:01 às 15:01 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de empresa especializada e credenciada no CORPO DE BOMBEIROS 

MILITAR DO RIO DE JANEIRO, para elaboração do projeto básico, projeto executivo, 

cronograma físico-financeiro e documentação própria para implantação de sistema de 

segurança contra incêndio e pânico para segurança do Hospital Materno Infantil, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos. 

 

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 

 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO R$ UNIT. R$ TOTAL 

01 01 un 

Contratação de empresa especializada e 

credenciada no CORPO DE BOMBEIROS 

MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

- CBMERJ,  para a elaboração do projeto 

para  reforma e adequação às normas 

vigentes  para regular  o sistema de detecção 

e combate a Incêndio e Pânico  aumentando 

a segurança dos pacientes e funcionários do  

Hospital Materno Infantil de Barra Mansa 

Especificação:  

R$ 73.202,01 R$ 73.202,01 

VALOR TOTAL:************************************************* R$ 73.202,01 

 

https://portaltransparencia.barramansa.rj.gov.br/licitacoes/lista-de-licitacoes/
https://novobbmnet.com.br/
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1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor 

enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor valor global, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do BBMNET, disponível no endereço eletrônico  

https://novobbmnet.com.br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do BBMNET, para acesso 

ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, prestador de serviços, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 

c) Prestador de serviços que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

https://novobbmnet.com.br/
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que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

f) Prestador de serviços que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

fornecedor; 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 

 

2.3. Na presente dispensa somente será permitida a participação de microempresa (ME) 

ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), conforme artigo 47 e 48, inciso I da Lei 

Complementar 123/2006, ou ainda Microempreendedor Individual (MEI), conforme Lei 

Complementar 128/08 

 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

 

3.2 – No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que:  

3.2.1 – Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;  

3.2.2 – Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor 

ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.2.3 – Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição 

3.2.4 – Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado,  observando o disposto nos incisos III e IV, do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal;  

3.2.5 – Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991.  

 

3.3 – O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

 

3.4 – O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

3.4.1 – No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, 

para aquele item;  

3.4.2 – Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

 

3.5 – A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.3 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital 

 

3.6. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.6.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

3.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

 

3.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 
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3.8.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.8.2  Qualquer divergência entra valor unitário, valor total, valor global e valor escrito 

por extenso não desclassificará a proposta. Para que seja feito a correção dos valores, 

serão considerados os valores unitários; 

 

3.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

 

3.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

3.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 

3.12. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

 

3.13. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.13.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.13.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49; 

3.13.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.13.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.13.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.13.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

4. FASE DE LANCES 
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4.1. A partir da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização 

de lances também já previsto neste aviso. 

 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor global.  

 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 

Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 

melhor oferta é de 0,01 (um centavo). 

 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório 

ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação. 

 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
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5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao 

estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7 Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, 

a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5.7.1  Pra efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o 

preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o 

critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação 

Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 



Estado do Rio de Janeiro 

Prefeitura Municipal de Barra Mansa 

Coordenadoria de Compras e Licitações 
 

 

8 

Processo: 383/2024 
 
 
FLS:_____ASS:______ 

5.7.2 serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.7.3 será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo a Lei   

 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado, pelo comprador, o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros:   
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade (CNIA-CNJ). 

 

6.3. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 

 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

 

6.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais  quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação 

 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO  

 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato. 

 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
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7.2.1 O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 

por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

7.3 O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

7.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

 

7.4 O prazo de vigência da contratação será conforme Cronograma Físico-Financeiro 

em anexo, prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

 

7.5 Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 

e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

 

7.6. Os produtos/serviços serão recebidos de acordo com o previsto no artigo 140 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e alterações. 

 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a 

responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do 

contrato.  

 

8. SANÇÕES 

 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
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8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 3% (três por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo. 

 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

8.9. O processamento da penalidade não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de 1999. 

 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

9.1. O procedimento será divulgado no site oficial da Prefeitura e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNPC. 

 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
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9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 

o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

ANEXO II - Termo de Referência; 

ANEXO III – Certificado Composição Analítica 

ANEXO IV - Certificado Índices Econômicos 
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ANEXO V- Certificado Lapso Temporal 

ANEXO VI - Declaração Com Desoneração – Bdi 

ANEXO VII - Declaração Índice Maior Relevância E Regime De Execução 

ANEXO VIII – Planilha Orçamentária 

ANEXO XII - Quadro de Composição do BDI 

ANEXO X– Proposta de Preços; 

ANEXO XI – Declaração de Conhecimento e Atendimento às Exigências do Edital; 

ANEXO XII – Declaração De Inexistência De Empregados Menores 

ANEXO XIII – Minuta de Contrato 

 

 

 

 

Barra Mansa/RJ, 24 de abril  de 2024. 

 

 

 

 

 

______________________________ 

Gabriel Ramos Resende 

Secretário Municipal de Administração 

e Modernização do Serviço Público 
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ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

Para Habilitação Jurídica: 

 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

c) Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas 

ou sociedades estrangeiras; 

 

d) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 

 

e) Declaração que não possui menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos conforme ou Certidão Negativa de 

Ilícitos Trabalhistas praticados contra trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos e 

maiores de 14(quatorze) anos, expedida pela Delegacia Regional do Trabalho do Estado de 

sua Sede ou Órgão Competente do Estado de sua Sede ou Declaração firmada pelo 

licitante, conforme Decreto Federal nº 4358 de 05 de Setembro de 2002 (Anexo IV). 

 

Para Qualificação Econômica - Financeira: 

 

a) Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante. 

 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;  

 

Para Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

a) Cartão de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), 

expedido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto desta licitação; 
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c) Certidão Negativa de Débitos perante a Justiça do Trabalho, a fim de provar à 

inexistência de débitos inadimplidos, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452 de 1º de Maio de 1943. 

 

d) Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Federal conjunta com a Dívida Ativa 

da União, conforme portaria conjunta PGFN/RFB n. 2 de 31 de agosto de 2005 em validade, 

relativa à sede da licitante, compreendendo também a regularidade com os débitos 

previdenciários; 

 

e) Certidão Negativa, expedida pela Fazenda Estadual (ICMS) da sede da empresa; 

 

Obs.: As empresas sediadas no Estado do Rio de Janeiro deverão apresentar 

também a CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, em validade, 

conforme determina a Resolução Conjunta PGE/SER nº 033 de 24/11/2004 da 

Secretaria de Estado da Receita e Procuradoria Geral do Estado. 

 

f) Certidão Negativa, expedida pela Fazenda Municipal da sede da empresa; 

 

g) Certificado de Regularidade de Situação junto ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal. 

 

 

Da Qualificação Técnica: 

 

a) Para habilitação técnica da equipe de trabalho é necessária demonstração de 

regularidade junto ao Conselho de classe (CREA ou CAU) da empresa e de seus 

responsáveis técnicos, bem como apresentara relação nominal de cada profissional e a 

comprovação de sua qualificação através de Certidão de Acervo Técnico,  

 

b) Os projetos deverão ser elaborados por profissionais legalmente habilitados e em 

conformidade com as resoluções específicas de seus respectivos Conselhos (CREA ou 

CAU). 

 

c)  A equipe técnica deverá ser composta, no mínimo, pelos profissionais listados 

abaixo: 

- 01 profissional Arquiteto ou Engenheiro Civil, com atribuição de responsável técnico 

pelos levantamentos arquitetônicos e afins, conforme item 11 do Termo de Referencia. 

- 01 profissional Arquiteto ou Engenheiro Civil com especialização em Hidráulica, com 

atribuição de responsável técnico pelos Projetos de Hidrossanitárias e afins, conforme item 

10 do Termo de Referencia. 

- 01 profissional Engenheiro Civil ou Arquiteto Urbanista com especialização em 

Instalações Elétricas prediais ou Engenheiro Eletricista responsável técnico pelos Projetos 

de Instalações Elétricas especiais relacionadas ao projeto de PCCIP. 
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d) É permitido, a critério da licitante, que um mesmo projetista, desde que devidamente 

habilitado, seja designado como responsável por mais de um projeto. 

 

e) Cada responsável técnico indicado pela empresa para desenvolver os projetos 

listados acima deve comprovar a sua regularidade profissional junto ao seu respectivo 

Conselho Profissional, (CREA ou CAU), preenchendo todos os requisitos previstos nas 

resoluções do CONFEA para engenheiros e do CAU para arquitetos e urbanistas, sendo 

também obrigatório ser cadastrado no município de Barra Mansa. 

 

f) Para comprovação da habilitação técnico-profissional dos integrantes da equipe 

técnica, a proponente deve apresentar a Certidão de Acervo Técnico expedida pelo CREA 

ou CAU, acompanhada do respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado no Conselho 

Competente da região onde os serviços foram executados, comprovando que a licitante 

elaborou projetos de prédio público, ou edifício comercial, compatível ao objeto da licitação. 

Além da CAT e do Atestado, a licitante deverá ainda apresentar a ART/RRT que deu origem 

à CAT apresentada. 

 

g) Não serão aceitos atestados referentes à elaboração de projetos de conjuntos ou 

edificações habitacionais, galpões, barracões, piscinas, loteamentos, quadras poliesportivas, 

obras de arte, pontes, rodovias, ferrovias, entre outros. 

 

 h) Os acervos técnicos exigidos neste Edital constam na tabela conforme do item 6 do 

Termo De Referência. 

 

 

Outras Comprovações: 

 

a) Declaração de que o licitante tem pleno conhecimento do objeto deste Termo e das 

exigências do edital e de seus anexos e que não se acha inidôneo para licitar e contratar 

como poder público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a administração 

municipal; 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021). 

 

Contratação de empresa especializada e credenciada no CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CBMERJ,  para a ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO, 

PROJETO EXECUTIVO, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E DOCUMENTAÇÃO PRÓPRIA 

PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO   para  

reforma e adequação às normas vigentes  para regular  o sistema de detecção e combate a Incêndio 

e Pânico  aumentando a segurança dos pacientes e funcionários do  Hospital Materno Infantil de 

Barra Mansa com 4.019,98 m2 de área construída . 

Deverá realizar a execução de Projetos de Proteção Contra Incêndio (PPCI), , com aprovação do 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ) e consequente emissão do 

Laudo de Exigências (LE) para as dependências do hospital Materno Infantil de Barra Mansa. 

Incluem-se neste grupo de serviços “as built” dos projetos de arquitetura. 

 

Item Produto Especificação Unidade Quantidade 

01 

Contratação de 

empresa especializada 

e credenciada no 

CORPO DE 

BOMBEIROS MILITAR 

DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO - 

CBMERJ,  para a 

elaboração do projeto 

para  reforma e 

adequação às normas 

vigentes  para regular  o 

sistema de detecção e 

combate a Incêndio e 

Pânico  aumentando a 

segurança dos 

pacientes e funcionários 

do  Hospital Materno 

Infantil de Barra Mansa 

contratação de empresa 

especializada e 

credenciada no CORPO 

DE BOMBEIROS MILITAR 

DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO - CBMERJ,  para 

a elaboração do projeto 

para  reforma e adequação 

às normas vigentes  para 

regular  o sistema de 

detecção e combate a 

Incêndio e Pânico  

aumentando a segurança 

dos pacientes e 

funcionários do  Hospital 

Materno Infantil de Barra 

Mansa 

Unidade 01 

 

O objeto a ser licitado trata-se de bem comum. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

 

A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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A elaboração do projeto visa atender a demanda legal prevista em lei federal, estadual e municipal 

no que tange a Prevenção e Proteção Contra Incêndio - PPCI, objetivando a adequação da Unidade 

para a realização de todas as atividades desenvolvidas pela empresa e sua importância na condução 

das atividades de forma segura. 

 

 

3. OBJETIVOS 

 

A contratação de empresa especializadas na elaboração, desenvolvimento e detalhamento do 

projeto de PCCIP, de acordo com sua especialidade objetivando atender a adequação,na forma da 

legislação vigente, o Hospital Materno Infantil de Barra Mansa. 

Além do projeto propriamente dito, deverá ser apresentado também as especificações técnicas, 

planilhas de quantitativos, memoriais descritivos do projeto, que deverá ser de caráter executivo. 

 

 

4. JUSTIFICATIVAS 

 

O projeto de proteção combate a incêndio e controle de pânico em uma edificação é de suma 

importância, haja vista que é através da implementação dos dispositivos projetados, que um eventual 

incêndio será evitado, bem como, em ocorrendo o incêndio, o mesmo poderá ser combatido de forma 

ideal, obviamente, se o projeto for realizado seguindo todas as normas e recomendações do Corpo 

de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro. 

É evidente a necessidade da adequação deste edifício do Município de Barra Mansa, em 

cumprimento às legislações e normas vigentes, bem como urge a necessidade de propiciar 

segurança e bem-estar a todos os funcionários e pacientes que frequentam os estabelecimentos 

rotineiramente.   

Em face da especificidade de um Projeto desta natureza e ainda por não possuirmos em nosso 

quadro funcional profissionais habilitados ao desenvolvimento deste tipo de projeto de grande 

magnitude e complexidade técnica, faz-se imprescindível a presente licitação. 

Para a legalização destes imóveis, do Município de Barra Mansa, junto ao corpo de Bombeiros do 

Estado do Rio de Janeiro, inclusive para a obtenção do respectivo Certificado do CBMERJ, é 

necessária a apresentação do projeto de PCCIP e do Projeto Arquitetônico atualizado, incorporando 

as modificações de layout necessárias à adequação do edifício para a realização da análise e 

posterior aprovação dos mesmos tanto no Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro, assim 

como na própria Secretaria Municipal de Planejamento Urbano da PMBM. 

Considerando as inúmeras reformas e adaptações ocorridas nesses prédios, pelo fato de nunca 

ter sido realizado o ‘as built’ referente a tais obras, e ainda pela necessidade de digitalização dos 

referidos projetos é que se faz imprescindível a contratação do mesmo. 

 

 

5. CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA O PROJETO 

 

Os projetos a serem concebidos deverão obedecer à legislação específica referente à natureza da 

edificação, quais sejam: a Lei Complementar Municipal 008/92, Código de Edificação de Barra 

Mansa; a Lei Complementar Municipal 53/2007, que introduziu alterações no Código de Edificações 

de Barra Mansa; o Decreto-Lei Nº 247/1975, Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Rio 

de Janeiro, COSCIP; o Decreto Nº 42/2018, que regulamentou o COSCIP; as Portarias e Notas 

Técnicas do CBMERJ; as Normas Brasileiras da ABNT,especialmente as Normas de Acessibilidade - 
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NBR 9050e demais legislações pertinentes. 

Será necessária a apresentação da Certidão de Acervo Técnico do profissional de nível superior 

que irá executar o projeto, emitida pelo CREA ou CAU. 

O Responsável Técnico pelo projeto de PCCIP deverá ser cadastrado no Corpo de Bombeiros 

Militar do Estado do Rio de Janeiro. 

 

 

6. CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA ETAPA DE HABILITAÇÃO DO CERTAME 

 

Para habilitação técnica da equipe de trabalho é necessária demonstração de regularidade junto 

ao Conselho de classe (CREA ou CAU) da empresa e de seus responsáveis técnicos, bem como 

apresentara relação nominal de cada profissional e a comprovação de sua qualificação através de 

Certidão de Acervo Técnico,  

Os projetos deverão ser elaborados por profissionais legalmente habilitados e em conformidade 

com as resoluções específicas de seus respectivos Conselhos (CREA ou CAU). 

 A equipe técnica deverá ser composta, no mínimo, pelos profissionais listados abaixo: 

01 profissional Arquiteto ou Engenheiro Civil, com atribuição de responsável técnico pelos 

levantamentos arquitetônicos e afins, conforme item 11 deste instrumento. 

 01 profissional Arquiteto ou Engenheiro Civil com especialização em Hidráulica, com atribuição de 

responsável técnico pelos Projetos de Hidrossanitárias e afins, conforme item 10 deste instrumento. 

01 profissional Engenheiro Civil ou Arquiteto Urbanista com especialização em Instalações 

Elétricas prediais ou Engenheiro Eletricista responsável técnico pelos Projetos de Instalações 

Elétricas especiais relacionadas ao projeto de PCCIP. 

 É permitido, a critério da licitante, que um mesmo projetista, desde que devidamente habilitado, 

seja designado como responsável por mais de um projeto. 

Cada responsável técnico indicado pela empresa para desenvolver os projetos listados acima 

deve comprovar a sua regularidade profissional junto ao seu respectivo Conselho Profissional, (CREA 

ou CAU), preenchendo todos os requisitos previstos nas resoluções do CONFEA para engenheiros e 

do CAU para arquitetos e urbanistas,sendo também obrigatório ser cadastrado no município de Barra 

Mansa. 

Para comprovação da habilitação técnico-profissional dos integrantes da equipe técnica, a 

proponente deve apresentar a Certidão de Acervo Técnico expedida pelo CREA ou CAU, 

acompanhada do respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, devidamente registrado no Conselho Competente da região onde os 

serviços foram executados, comprovando que a licitante elaborou projetos de prédio público ou 

edifício comercial, compatível ao objeto da licitação. Além da CAT e do Atestado, a licitante deverá 

ainda apresentar a ART/RRT que deu origem à CAT apresentada. 

 Não serão aceitos atestados referentes à elaboração de projetos de conjuntos ou edificações 

habitacionais, galpões, barracões, piscinas, loteamentos, quadras poliesportivas, obras de arte, 

pontes, rodovias, ferrovias, entre outros. 

 Os acervos técnicos exigidos neste Edital constam na tabela abaixo e deverão ser do profissional 

titular que prestará o serviço de elaboração do projeto. 

 Tabela 1- CATs exigidas no certame 

6.1. Projeto 6.2. Requisito mínimo 6.3. Habilitação 

Prevenção 

Contra Incêndio e 

Pânico 

6.4. Ao menos uma CAT de no mínimo 35 pontos 

ou 1.000m² de área edificada; e área total acumulada 

por todas as CAT’s apresentadas de no mínimo 70 

pontos ou 2.000,00m². 

Profissional 

engenheiro civil, 

sanitarista, hidráulico ou 

arquiteto e urbanista 
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Durante o período de vigência do contrato, será permitida a substituição dos profissionais 

indicados durante o processo licitatório ou o acréscimo de profissionais, desde que o novo 

profissional atenda aos requisitos mínimos exigidos em edital e que seja autorizada a substituição por 

parte do Fiscal do contrato. 

A licitante vencedora deverá enviar sua equipe técnica completa para reuniões de coordenação de 

projeto na sede do Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, considerando-se para isso os 

responsáveis técnicos dos projetos que estiverem relacionados no contrato. A licitante deve 

programar-se para atender aos chamados para reuniões periódicas quinzenais pré-agendadas, 

presenciais, com todos os seus profissionais envolvidos e a fiscalização, na sede da SMPU, bem 

como das reuniões extraordinárias no prazo máximo de 3 dias úteis a contar da emissão da 

solicitação de visita da equipe, que poderá ser enviada pelo fiscal via e-mail. 

.A licitante deverá comprometer-se em cumprir a exigência do parágrafo acima sob pena das 

sanções legais cabíveis constantes no Edital. 

.A empresa deverá ainda, antes do início do contrato, nomear um Gerente de Projetos, profissional 

de nível superior, legalmente habilitado no seu Conselho de Classe (CREA ou CAU), a ser designado 

para gerenciar a equipe de projetistas, respondendo por todos os serviços referentes ao contrato, 

independente da responsabilidade individual de cada técnico. Tal profissional pode ou não estar entre 

os indicados durante a etapa de habilitação. Sua função será tratar das compatibilizações entre 

projetos complementares e auxiliar a fiscalização no acompanhamento das soluções de projeto a 

serem adotadas pelos projetistas. Sua presença na equipe, entretanto, não substitui a necessidade 

de reuniões entre o corpo técnico completo e a fiscalização. 

 

 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

 A Edificação , em todos os seus ambientes, internos e externos, não poderá possuir obstáculos à 

livre mobilidade de portadores de necessidades especiais. 

Será de inteira responsabilidade da EMPRESA CONTRATADA PARA ELABORAÇÃO DO 

PROJETO a aprovação e alterações necessárias do projeto contratado nos diversos órgãos 

competentes, de fiscalização e controle, como, CREA, PREFEITURA (SMPU) e CORPO de 

BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO e demais entidades que eventualmente 

as solicitem, até a aprovação e legalização definitiva dos mesmos.  

A aprovação e legalização dos projetos não eximirão seus autores das responsabilidades 

estabelecidas pelas normas, regulamentos e legislação pertinentes às suas atividades profissionais. 

 A empresa contratada deverá providenciar o pagamento de todos os documentos impressos 

(jogos de projetos e documentos), pagar as taxas de análise do projeto e mobilização para o serviço 

de protocolo e acompanhamento nos órgãos competentes para aprovação e legalização dos projetos, 

devendo estes custos estarem inclusos em suas propostas. 

 Após a aprovação e a legalização dos projetos nos órgãos competentes, os referidos projetos não 

mais poderão ser alterados substancialmente.  

 Caso haja modificações, no decurso da obra, em decorrência da não observância das normais e 

legislações vigentes, no caso da não compatibilidade do projeto com a realidade, a empresa 

contratada deverá providenciar a legalização das modificações nos órgãos competentes sem ônus, 

de novos documentos impressos e mobilização, para o município. 

A empresa contratada e os respectivos profissionais responsáveis pelo projeto deverão ficar 

cientes de que os mesmos serão solicitados a qualquer momento pelo CONTRATANTE e/ou pelas 
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futuras empresas contratadas para execução das obras, a prestar esclarecimentos e dizimar as 

dúvidas que por ventura apareçam sobre os projetos e especificações. 

 Os projetos de instalações em geral deverão ter como objetivo básico a COMPATIBILIZAÇÃO 

entre estes e o projeto arquitetônico. Deverão sempre ser levados em conta os aspectos estéticos e 

funcionais, visando a facilidade de manutenção, segurança e controle de acessos, principalmente das 

áreas de concentração de público, como enfermarias, portadores de deficiência, mobilidade reduzida 

e controle do sistema como um todo. 

Especial atenção deve ser dada à escadas enclausuradas e portas de fuga que devem permitir 

evacuação segura de todos os ambientes e devem ser compatíveis com o fluxo estimado. 

 A contratada durante a execução do contrato, deverá atender aos chamados para reuniões 

periódicas quinzenais, presenciais, com toda a equipe técnica e a fiscalização, em decorrência da 

análise do projeto, na sede da SMPU, bem como das reuniões extraordinárias no prazo máximo de 3 

dias úteis a contar da emissão de solicitação de visita da equipe. (Que poderá ser via e-mail). 

 A contratada deverá apresentar Registro das Responsabilidades Técnicas dos serviços 

realizados, dos Conselhos Regionais correlatos. 

 

 

7. TIPOLOGIA DE PROJETO 

 

 PCCIP - O projeto de prevenção e combate a incêndio e controle de pânico é um mapa que 

descreve um sistema de segurança e prevenção contra incêndio e controle de pânico, ou seja, os 

tipos de equipamentos e acessórios que existirão no local e suas localizações para a Prevenção e o 

Combate do Incêndio e Controle de Pânico.  

A Elaboração do Projeto de prevenção de incêndio é de responsabilidade dos projetistas e 

construtores dos edifícios, e também dos usuários, que devem seguir corretamente as 

recomendações, bem como a organização dos grupos, com o intuito de garantir a regularização da 

Edificação no CBMERJ e consequentemente a liberação do respectivo Certificado do Corpo de 

Bombeiros. 

Todo projeto de prevenção deverá, conforme legislações regionais, ser aprovado junto ao órgão 

competente. 

 AS BUILT: “As built” é uma expressão inglesa que significa “como construído”, no entanto dentro 

da área da arquitetura e engenharia a palavra “as built”, ganha um significado que é o levantamento 

das medidas existentes para posteriormente ser transformado em desenhos técnicos as informações 

levantadas.  

Ao comparar os dados levantados com os de projeto, nota-se que na maioria das vezes existem 

tantas distorções de medidas que muitas vezes chega a ficar irreconhecível. 

As built é definido pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), como sendo 

levantamento topográfico específico, integrante do procedimento fiscal de execução de obras na 

construção civil e industrial, que, amarrado ao mesmo sistema tridimensional de referência espacial 

adotado no projeto e utilizando instrumentalmente todos os processos adequados ao rigor exigido 

pelo procedimento fiscal, realiza o acompanhamento do projeto, passo a passo, até a sua conclusão.  

Este levantamento determina no seu desenvolvimento uma acurácia adequada, o posicionamento 

espacial das bases de assentamento e dos detalhes específicos da configuração espacial do projeto, 

(NBR 14645/2000). Quando deseja-se obter bons resultados em projetos de qualquer natureza, 

torna-se importante ter em mãos um bom levantamento para que as informações coletadas possam 

ser tratadas com confiança pelo profissional. 

Os serviços de “as built” devem contemplar todos os elementos necessários à completa 

interpretação do projeto da edificação, a citar: 
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Levantamento do projeto de arquitetura, incluindo dimensionamento de vãos, especificação de 

materiais existentes (inclusive portas e esquadrias), layout existente, cobertura (inclusive sistema de 

apoio e materiais), cortes (quantos forem necessários), elevações (todas), implantação, entre outros 

pertinentes ao correto entendimento da edificação existente. 

Deverá ainda contemplar os principais elementos relacionados às instalações prediais, a exemplo 

dos pontos de tomadas, luminárias, interruptores, pontos de lógica, racks de informática, quadros 

elétricos, condensadores e evaporadores, shafts, sprinkler, mangueiras, caixas de passagem, 

câmeras, alarmes, entre outros. 

Todos os itens descritos acima devem ser acompanhados de memorial descritivo e extenso 

registro fotográfico. 

Para tanto, o Município fornecerá plantas arquitetônicas originais (não atualizadas), digitalizadas 

ou não, que deverão auxiliar no desenvolvimento do serviço. 

 

 

8. PROJETO BÁSICO 

 

 O projeto básico é a definição técnica completa, mas anterior ao nível executivo, e apresenta as 

informações necessárias ao planejamento da execução da obra. 

 Além deste projeto devem ser apresentados quantitativos de materiais, serviços e etapas da obra. 

O projeto deve ser apresentado em meio digital em arquivo DWG, compatível com AutoCAD 

versão 2010, armazenado em pen drive ou HD externo, com todas as informações adequadas para 

impressão em grandes formatos (“plotagem”)e também deverá ser entregue plotado em três vias, 

onde 02  entregues à SMPU  e  01 no Hospital Materno Infantil de Barra Mansa em dois jogos. Os 

documentos em formato A4, também deverão ser entregues em via digital e impressos em duas vias. 

Deve constar destes projetos o conjunto de desenhos técnicos normalizados e cotados, com 

informações textuais necessárias, para que seja possível o pleno entendimento da configuração das 

instalações prediais da obra, executados em conformidade com as normas técnicas brasileiras. 

O Projeto Básico pode, ainda, configurar documento técnico suficiente para remuneração de 

etapas de projeto e como etapa de contrato para consolidar a anuência do demandante diante das 

decisões projetuais e técnicas do contratado, bem como para subsidiar processos licitatórios, 

conforme legislação em vigor. 

 

 

9. PROJETO EXECUTIVO 

 

 Definição detalhada do projeto, quantitativos, orçamento e especificações técnicas, segundo 

normas técnicas brasileiras, prazos de execução, viabilidade econômico-financeira e exigências de 

uso, conforme Lei Federal nº 14.133/2021. O projeto executivo configura documento técnico capaz de 

atender a todas as exigências suficientes e necessárias à execução, definição de metas e prazos, 

planejamento da execução e operação da obra concluída. 

 O Projeto Executivo é documento técnico e tem função administrativa.  

Pressupõe o conjunto de desenhos, textos, planilhas, gráficos, quantitativo de Materiais e 

Serviços, o orçamento a ele associado, além do Levantamento físico-arquitetônico e/ou físico-

territorial da obra e dos Cadernos de Especificações Técnicas. 

Deve ser entregue em meio digital ao contratante (pen drive ou HD externo), com informações 

adequadas sobre impressão em grandes formatos (“plotagem”), e também plotados em três vias, ou 

seja, serão entregues em três jogos. Os documentos em formato A4 deverão ser entregues 
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impressos em três vias e em formato digital. Todas as pranchas e documentos em formato A4 

impressos deverão ser entregues arquivados em PASTA AZ devidamente identificadas. 

 Os Cadernos de Especificações Técnicas, segundo padrões vigentes, são textos ilustrados e 

tabulados que informam precisamente as etapas de execução da obra, os procedimentos de controle 

e monitoramento tecnológico de materiais e processos e a forma de tratamento, transporte, 

armazenamento, execução, montagem, equipamentos, instalações e demais componentes de obra 

civil, segundo normas técnicas correspondentes. 

O Projeto Executivo, nestes termos, configura o documento final deste contrato, condição 

necessária e suficiente para o planejamento, a definição e a execução de obra civil e posterior 

utilização pela entidade contratante, encerrando a relação de prestação de serviços. 

O referido projeto deve seguir, necessariamente, as Normas Técnicas Brasileiras vigentes e 

concernentes à respectiva especialidade, como parâmetro de estudos e de definição de soluções 

técnicas de projeto, incluindo as formas de desenho técnico e apresentação de planilhas de 

quantitativos e orçamento. Devem ser atendidos, também, os requisitos da legislação incidente sobre 

as áreas de projeto. 

 

 

10. ORIENTAÇÕES QUANTO AO CONTEÚDO DO PROJETO E DOCUMENTOS 

 

PREVENÇÃO E COMBATE CONTRA INCÊNDIO E CONTROLE DE PÂNICO: 

 

O projeto contemplará a elaboração do Plano de Intervenção e deverá ser concebido de forma a 

proporcionar um nível adequado de segurança dos ocupantes em caso de incêndio, minimizando as 

probabilidades de propagação do fogo através de seu combate no foco, além de diminuir os danos 

causados pelo sinistro aos bens existentes.  

Deverá proporcionar a rápida evacuação do prédio, através do plano de abandono da edificação, o 

qual deverá estar inserido no plano de Intervenção. 

 Os dispositivos previstos no projeto de detecção e prevenção contra incêndio deverão ser 

integrados às instalações elétricas e hidro sanitárias, como iluminação de emergência, iluminação 

autônoma, acionadores manuais (quebre o vidro) e audiovisuais (sirene) se assim a norma exigir; 

Deverá atender às exigências das normas da ABNT, normas de sinalização de segurança contra 

incêndio e pânico, normas de execução de sistemas de detecção e alarme de incêndio, norma para 

utilização de hidrantes para combate a incêndio, extintores de incêndio e iluminação de emergência; 

 O Projeto de Prevenção e Combate Contra Incêndio deverá ser desenvolvido levando em conta a 

compatibilidade com os projetos arquitetônicos e complementares, a fim de que se obtenha uma 

solução mais econômica e funcional; 

O projeto de instalações de combate a incêndio deverá apresentar planta de localização dos 

hidrantes, rede de distribuição de água, sistema de dreno e sistema de válvulas; 

O projeto de instalações de combate a incêndio deverá prever a rede interna de sprinklers caso a 

norma exija; 

 Casa de bombas e barriletes, com detalhamentos; 

As pranchas deverão conter legendas completas, contendo todas as informações e especificações 

técnicas dos materiais utilizados neste sistema, incluindo quadros com os quantitativos por pranchas; 

 Detalhes gerais e memoriais descritivos; 

10.1.  Memorial descritivo do projeto, caderno de especificações e relação completa de 

materiais, incluindo memórias de cálculo e descritivos de todos os sistemas de pressurização usados; 

ART/RRT junto ao CREA ou CAU com detalhamento descritivo das atribuições técnicas por 

profissional, segundo exigências do Corpo de Bombeiros e CREA/CAU; 
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Planilha de quantitativos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, 

dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), além da planilha de somatória geral; 

Composições de custo unitário de serviços discriminando separadamente material de mão de 

obra, mostrando no final a somatória (em planilhas que expressem a composição de todos os seus 

custos unitários conforme padrão utilizado pela PINI/TCPO ou similar); 

Além da ART/RRT, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica da SMPU onde 

ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do projeto/serviço, especificações 

técnicas e levantamento dos quantitativos e preços de serviços e matérias. 

 

 

11. AS BUILT DO PROJETO ARQUITETÔNICO: 

 

Elaboração de jogo de desenhos do projeto de arquitetura do prédio existentes, atualizado 

conforme ajustes e / ou alterações geradas durante a execução dos serviços na obra; 

Deverá ser entregue Jogo completo do projeto arquitetônico, contendo todas as anotações de 

ajustes e / ou alterações ocorridas, contendo: - Implantação - Plantas baixas de todos pavimentos - 

Plantas de cobertura 

Cortes - Fachadas; 

Essa juntada deve contemplar com exatidão, por meio de plantas e memoriais, todos os serviços 

executados e especificações detalhadas dos insumos utilizados (materiais, cores etc.); 

Para a manutenção, conservação, reforma e futuras ampliações do objeto entregue, o As Built 

será de extrema importância e não deve possuir margem de erro. 

Projeto de arquitetura contemplando pontuais modificações orientadas pelo projeto de prevenção 

e combate a Incêndio. 

Além da ART/RRT, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica da SMPU onde 

ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do projeto/serviço, especificações 

técnicas e levantamento dos quantitativos e preços de serviços e matérias. 

 

 

12. CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

 

As especificações técnicas deverão conter: 

a. Informações técnicas necessárias à caracterização da edificação, dos componentes 

construtivos e dos materiais de construção; 

b. Especificações detalhadas, definindo com clareza e precisão: 

c. Características dos materiais a serem utilizados, sendo que marcas ou modelos serão 

meramente referenciais e poderão ser substituídos pelos rigorosamente equivalentes, ou seja, com 

mesma função e desempenho técnico; 

d. Procedimentos de execução; 

 e. Aspecto e desempenho final desejados; 

 f. Descrição pormenorizada de cada uma das instalações, detalhando suas características 

técnicas, seus princípios de funcionamento, bem como, todas as recomendações necessárias, quanto 

às técnicas ideais de execução e aos padrões exigidos pelas diversas concessionárias locais; 

 g. Deverá conter planilha geral de quantitativos. 

 

 

13. ETAPAS DO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS 
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Etapa 1 – Projetos Básicos, Especificações Técnicas, Planilha de Quantitativos, Orçamento, 

Composição de Preços Unitários e Cronograma Físico-Financeiro da obra. 

Etapa 2 - Projetos Executivos, Especificações Técnicas, Planilha de Quantitativos, Orçamento, 

Composição de Preços Unitários e Cronograma Físico-Financeiro da obra. 

 Etapa 3 – Projetos Executivos devidamente aprovados nos órgãos competentes, incluindo o 

pagamento das taxas dos mesmos. 

 O projeto deverá ser elaborado sempre com o acompanhamento de técnicos designados pela 

CONTRATANTE, os quais darão o aceite para cada estágio da concepção dos projetos, desde seus 

estudos preliminares até a proposta final. 

O material descrito acima deverá ser entregue em mídia digital e analógica. 

 A parte digital deverá  estar integralmente contida em um pen drive ou HD externo, com os 

arquivos de desenho em formato DWG e PDF, as imagens em JPG ou TIF com alta resolução que 

permita sua impressão sem perda de qualidade, os textos em DOC e PDF e as planilhas em XLS e 

PDF.  

Já no que se refere ao material analógico, todos os desenhos (expressos em escala adequada) 

deverão estar plotados em papel sulfite (1 via), de dimensões que permitam suas perfeitas 

compreensões e manuseios.  

Os textos e planilhas serão impressos, em papel sulfite ou similar, no formato A4. 

O projeto em questão deverá estar rigorosamente de acordo com as leis e normas que os 

regulam, não havendo, portanto, desconformidades legais nas esferas de licenciamento de âmbito 

municipal, estadual e federal. 

O aceite do projeto será concedido pela CONTRATANTE, podendo esta solicitar a 

complementação de informações, se assim julgar necessário. 

 

 

14. PRAZOS PARA O DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

 Etapa 1: O prazo de entrega do produto referente à Etapa 1 será de 45 dias consecutivos, 

contados a partir da data assinatura do contrato e emissão da ordem de serviço. 

 

 Etapa 2: O prazo máximo para a entrega dos produtos da Etapa 2 será de e 45 dias consecutivos, 

contados a partir da data do aceite do produto da Etapa 1. 

 

Etapa 3: O prazo máximo para a entrega dos produtos da Etapa 3 será de 60 dias consecutivos, 

contados a partir da data do aceite do produto da Etapa 2. 

 

A contratada, a critério da fiscalização, poderá ser solicitada a apresentar e atualizar cronograma 

detalhado da elaboração dos serviços. 

 

15. PERCENTUAIS DE PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 

 

Etapa 1: 35% do valor total do contrato. 

Etapa 2: 35% do valor total do contrato. 

  Etapa 3: 30% do valor total do contrato. 

 

 



Estado do Rio de Janeiro 

Prefeitura Municipal de Barra Mansa 

Coordenadoria de Compras e Licitações 
 

 

27 

Processo: 383/2024 
 
 
FLS:_____ASS:______ 

16. PREÇOS DOS PROJETOS 

 

A proposta de preços deverá ser expressa conforme planilha orçamentária anexa . 

 

 

   

 

 
Isa Maria do Valle 
Gerente Administrativo 

Matrícula 17880 

Hospital da Mulher de Barra Mansa 
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ANEXO III 

CERTIFICADO COMPOSIÇÃO ANALÍTICA 

 

 

ANEXO IV 

CERTIFICADO ÍNDICES ECONÔMICOS 

 

ANEXO V 

CERTIFICADO LAPSO TEMPORAL 

 

 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO COM DESONERAÇÃO – BDI 

 

 

ANEXO VII 

- DECLARAÇÃO ÍNDICE MAIOR RELEVÂNCIA E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

 

ANEXO VIII 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

 

ANEXO IX 

QUADRO DE COMPOSIÇÃO DO BDI 
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ANEXO X 

PROPOSTA COMERCIAL 
 
Prezados Senhores, 
Ref.: DISPENSA ELETRÔNICO Nº 046/2024 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, 

conforme Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 
 
1.IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE E CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: 
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
 
2. CONDIÇÕES GERAIS 
 

ITEM QUANT UN DESCRIÇÃO MARCA R$ UNIT. R$ TOTAL 

01       

02       

VALOR 
TOTAL:********************************************************************************** 

 

 
2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 

presente licitação. 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário e total do lote, de acordo com o Anexo I do Edital. 
A proposta terá validade de 90 (noventa) dias, a partir da data de abertura do pregão. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
VALOR UNITÁRIO: R$ (Por extenso) 
Local de entrega: 
 
2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno 

fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados 
separados e incidentes sobre o fornecimento. 

LOCAL E DATA 
ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 
(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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DISPENSA ELETRÔNICA  Nº 046/2024 
 

ANEXO XI 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO 
ÀS       CONDIÇÕES DO EDITAL 

 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO 
 
 
 
 
 

 
Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as 

especificações do objeto de dispensa eletrônica e os termos constantes no 

Edital de Dispensa Eletrônica nº        /2024 e seu(s) ANEXOS e do 

Regulamento do Sistema de Licitação na Modalidade de Dispensa 

eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias(s), e que temos totais 

condições de atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali 

contidas, inclusive as demais formalidades relativas a documentação que 

deverá ser apresentada para fins habilitação. 

 

 

Data: 
 

 

 

Assinatura 
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ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES 
 
 

 
PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
REF: nº ____/_____ 
 
 
 
________________________inscrito no CNPJ nº __________________, por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a) _________________________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº _____________________ e  do CPF nº _________________, DECLARA, 
para fins do disposto no inciso VI do art.68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
 
 
 
OSB: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
 
 
 

Barra Mansa, ......... de ...........de 2024 
 
 
 
 

Empresa: ............................................................ 
Representante Legal: (Nome completo) 
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ANEXO XIII 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 0XX/202X 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE BARRA MANSA E A 
__________________________. 

                            
O MUNICÍPIO DE BARRA MANSA, ente de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

28.695.658/0001-84, com sede na Rua Luis Ponce, nº 263, centro, nesta cidade, doravante 
denominado MUNICÍPIO, representado pelo Exmo Sr. _____________________, brasileiro, casado, 
portador da Carteira de Identidade nº _______________, expedida pelo _________________, e 
inscrito no CPF/MF sob o nº ____________, domiciliado e residente nesta cidade, com endereço 
comercial na Rua Luis Ponce, nº 263, Centro, Barra Mansa/RJ, que através do Decreto n.8.879 de 26 
de junho de 2017, torna responsável por este contrato o Secretário Municipal De ______________, 
Sr. ___________________, brasileiro, (estado civil), (profissão), portador da Carteira de Identidade nº 
_______________, e inscrito no CPF/MF sob o nº _____________, domiciliado e residente na cidade 
de Barra Mansa, de um lado, e de outro, a empresa ________________ situada na _____________, 
nº __, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________ , daqui por diante denominada 
CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. ____________, brasileiro, (profissão) , portadora 
cédula de identidade nº _________, inscrita no CPF sob o nº ______________, residente e  
domiciliado na _________________, assinam o presente CONTRATO DE 
____________________________, de conformidade com o que consta do Processo Administrativo 
nº _____/202_ que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n. __/__, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de 

_______________, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento 
convocatório. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1- O Termo de Referência; 
2- O Edital da Licitação; 
3- A Proposta do contratado; 
4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência da presente contratação é de 

_________________ contados a partir de ____________, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A prorrogação na forma do art. 107 é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, devendo ainda respeitar o limite legal para 
a dispensa de licitação, conforme art. 75, inciso I e II. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de 
execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% 

(..... por cento) do valor total do contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 

responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 
supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 
contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a 

quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários 
para a execução do objeto. 

 
PARÁGRAFO QUARTO: O contratado apresentará à Administração documentação que 

comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente. 

 
PARÁGRAFO QUINTO: É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor total da presente contratação é de R$.......... (.....) 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 

de um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Após o interregno de um ano os preços iniciais poderão ser 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser 
adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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PARÁGRAFO QUARTO: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 
o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

 
PARÁGRAFO QUINTO: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

 
PARÁGRAFO OITAVO: reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 

 
PARÁGRAFO QUARTO: Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
PARÁGRAFO SEXTO: Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência; 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
PARÁGRAFO OITAVO: Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
PARÁGRAFO NONO: Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO:  A Administração terá o prazo de _________, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de __________-. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração 

do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 

 
PARÁGRAFO QUARTO: Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 
PARÁGRAFO SEXTO: Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

 
PARÁGRAFO OITAVO: Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
PARÁGRAFO NONO: O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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PARÁGRAFO DÉCIMO: Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante;  

 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 

Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer 

atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 

ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise 

e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO: Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas; 

 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato; 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 

federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 
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PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica 
dos serviços prestados caso haja necessidade; 

 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Realizar a transição contratual com transferência de 

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, 
inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução 
dos serviços; 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos 
ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem 
necessidade de nova autorização do Contratado. 

 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Considerando que o projeto contratado se refere a obra 

imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o 
subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação 
pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer 
natureza e aplicação da obra. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

  
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades 

que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora 

das hipóteses permitidas em Lei. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
  
PARÁGRAFO QUINTO: Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 

dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 
de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

 
PARÁGRAFO SEXTO: É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

 
PARÁGRAFO OITAVO: O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
 
PARÁGRAFO NONO: O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

 
PARÁGRAFO DÉCIMO: Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 
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37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 

formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
previstas na LGPD. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos 
pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da 

LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 

da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a __% (______ por cento) do valor 
inicial/total/anual do contrato. Conforme estabelecido no termo de referência e/ou instrumento 
convocatório. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a 

garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, a presente contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, 
incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

 
PARÁGRAFO QUARTO: A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto 

prevista especificamente no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

o contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II)  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 
e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV) Multa: 
 
(1) moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a) O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

 
(2) compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, 
da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
2- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
PARÁGRAFO QUARTO: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
PARÁGRAFO QUINTO: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 
 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
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ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 

 
PARÁGRAFO OITAVO: O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
PARÁGRAFO NONO: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO: Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrente deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando a não conclusão do contrato referido no item anterior decorrer 

de culpa do contratado: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 
PARÁGRAFO QUINTO: A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

 
PARÁGRAFO SEXTO: Caso a notificação da não continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 
após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes, do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
PARÁGRAFO OITAVO: Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
PARÁGRAFO NONO: O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
3 - Indenizações e multas. 
 
PARÁGRAFO OITAVO: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta 

das seguintes dotações orçamentárias código reduzido n° ___, nota de empenho n° ______ de 
_______, para o corrente exercício de 202_. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 

124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, respeitando o limite legal para a dispensa de 

licitação, conforme art. 75, inciso I e II. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partes contratadas, abrindo mão de qualquer privilégio, elegem o 

foro da Comarca de Barra Mansa - RJ, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) 

vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que produza os devidos e 
legais efeitos. 

 
Barra Mansa, ___ de ________________ de 202_. 

 
______________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
p/ Município 

 
____________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
p/ Contratada 

TESTEMUNHAS: 
 
 

____________________   ____________________ 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

